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EMENTÁRIO DOS DIÁRIOS OFICIAIS DO ESTADO DO ACRE E DA UNIÃO  
COM AS INOVAÇÕES JURIDICAS E JURISPRUDÊNCIAIS 

VOLTADAS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Nº 18/2014                         Sexta-feira, 27 de junho de 2014 
 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO ACRE  

NORMAS PUBLICADAS 
 

 
DOE Nº 11.332 de 23 de junho de 2014 
 
Decreto nº 7.832 de 20 de junho de 2014 – Altera os artigos 2º, 4º e 9º do Decreto 
Estadual nº 6.854, de 30 de dezembro de 2002, que “Dispõe sobre a concessão de diárias 
para servidores da Administração Direta, das Autarquias e Fundações Públicas Estaduais 
e dá outras providências”. 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO/AC 
 
Resolução da Mesa Diretora nº 2.670/2014 – Disciplina a fiscalização e o 
acompanhamento de contratos administrativos e dá outras disposições. 
 
DOE Nº 11.333 de 24 de junho de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.334 de 25 de junho de 2014 
 
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE – SEMA 
 
Portaria Interinstitucional nº 01 de 10 de junho de 2014 – Estabelece a estrutura 
organizacional básica do Escritório Técnico de Gestão do Cadastro Ambiental Rural – 
CAR e do Programa de Regularização Ambiental do Estado do Acre – PRAAC, doravante 
denominado “Escritório do CAR”. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO/AC 
 
Lei nº 2.054 de 12 de junho de 2014 – Institui o colaborador eventual do Município de 
Rio Branco e autoriza o custeio de transporte, hospedagem e alimentação deste e o do 
profissional técnico contratado; 
 
Lei nº 2.057 de 16 de junho de 2014 – Dispõe sobre a atividade econômica que consiste 
no transporte clandestino ou irregular de passagens e cargas no Município de Rio Branco. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE XAPURI/AC 
 
Lei nº 814 de 23 de junho de 2014 – Dispõe sobre a criação do Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Municipal, a organização da Controladoria-Geral do Município 
– CGM, cria a Carreira de Auditor Municipal de Controle Interno e dá outras providências. 
 
DOE Nº 11.335 de 26 de junho de 2014 
 
Decreto nº 7.846 de 25 de junho de 2014 – Dispõe sobre a suspensão do uso de 
celulares institucionais pelos servidores públicos dos órgãos e entidades do Poder 
Executivo durante o período eleitoral. 
 
DOE Nº 11.336 de 27 de junho de 2014 
 
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA – SEFAZ 
 
Portaria nº 354 de 26 de junho de 2014 – Define a meta da Secretaria de Estado da 
Fazenda relativa ao primeiro quadrimestre do exercício de 2014 para fins de pagamento 
da primeira parcela do Prêmio Anual de Valorização da Atividade Fazendária. 
 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO1 

DECISÕES DO TCU 

LICITAÇÕES e PROJETO BÁSICO. DOU de 25.06.2014, S. 1, p. 113. Ementa: o TCU 
deu ciência ao IFSP sobre falha em concorrência caracterizada pela utilização indevida de 
projetos referentes a obras diferentes e em outras localidades, o que constitui burla ao art. 
6º, inciso IX, da Lei nº 8.666/1993, considerando as seguintes constatações nas "plantas 
do Projeto Básico", que integram anexo ao edital: plantas relativas a obras em Brasília 
(Instituto Federal de Brasília, Campus Riacho Fundo) e plantas referentes a obras em 
Registro/SP (Instituto Federal de São Paulo, Registro-SP) (item 1.6.1.7, TC-
006.604/2014-5, Acórdão nº 1.490/2014-Plenário). 

CONVÊNIOS. DOU de 25.06.2014, S. 1, p. 118. Ementa: o TCU informou ao presidente 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do 
Senado Federal que: a) todas as propostas para celebração de convênios, inclusive 
aquelas provenientes de emendas parlamentares, devem submeter-se às etapas 
previstas nas normas vigentes, em especial à Portaria Interministerial/MP, MF e CGU nº 
507/2011, e conter descrição detalhada, objetiva, clara e precisa do que se pretende 
realizar; b) no caso de execução de obras e serviços de engenharia, exceto elaboração 
de projetos de engenharia, é vedada a celebração de convênios nos quais o valor de 
transferência da União seja inferior a R$ 250.000,00 (arts. 2º, inciso I, do Decreto nº 
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6.170/2007 e 10, da Portaria Interministerial/MP, MF e CGU nº 507/ 2011); c) não constitui 
fracionamento de despesa a celebração e execução de mais de um convênio, em virtude 
de liberações de recursos orçamentários em períodos distintos para atendimento à 
emenda parlamentar; d) no caso de obras distintas e independentes, a cada convênio 
celebrado deve corresponder licitação na modalidade adequada ao montante dos 
recursos recebidos em cada ajuste, isto é, condizente com o valor do objeto que se 
pretende licitar em cada convênio; e) os termos de convênios firmados, 
independentemente do teor da emenda parlamentar, devem ser cumpridos, e o objeto 
realizado com os recursos orçamentários nele previstos, no prazo acordado, sem 
aguardar o levantamento efetivo de todo o orçamento que contemplaria o conjunto 
completo de obras da emenda parlamentar; f) é vedado o desmembramento do plano de 
trabalho de uma obra pública em dois convênios distintos, por ausência de dotação 
orçamentária específica para a execução do plano de trabalho e insuficiência de recursos 
orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações para execução total do 
objeto, sempre que a execução integral desses dois ajustes for indispensável ao alcance 
das metas pactuadas e o objeto do primeiro convênio não constituir, por si só, algo 
utilizável pela sociedade (art. 7º, § 2º, inciso III, da Lei nº 8.666/1993, e art. 38, § 10, da 
Portaria Interministerial CGU/MF/MP nº 507/ 2011); g) não se aplica a modalidade pregão 
à contratação de obras de engenharia, locações imobiliárias e alienações, sendo 
permitida nas contratações de serviços comuns de engenharia (Súmula/TCU nº 
257/2010); h) caso o termo de convênio firmado com a União autorize o repasse de 
recursos pelo Estado a seus municípios, por meio de novos convênios (subconvênios) 
firmados entre esses dois últimos entes federativos, cada município será o executor da 
parcela que lhe cabe, não havendo impedimento a que os objetos sejam licitados de 
acordo a modalidade correspondente aos valores subtransferidos, efetivamente 
envolvidos em cada contratação; i) caso o termo de convênio firmado com a União não 
autorize o repasse de recursos pelo Estado a municípios, a execução da despesa deverá 
ser feita diretamente pelo Estado convenente, o qual deverá realizar licitações nas 
modalidades adequadas aos valores dos itens a serem adquiridos; j) na hipótese prevista 
na letra “i” anterior, o Estado somente poderá realizar licitações distintas e independentes 
para cada localidade se, comprovadamente, os potenciais interessados nos itens licitados 
forem também distintos, possibilitando, assim, o efetivo aproveitamento dos mercados 
locais; k) não há conflito entre os parágrafos 1º e 5º do art. 23 da Lei nº 8.666/1993, que 
devem ser interpretados em conjunto: o parágrafo 1º trata o parcelamento como regra a 
ser observada, sendo prestigiado quando são feitas várias licitações, ou então uma única 
adjudicando-se por grupos ou lotes; já o parágrafo 5º trata especificamente da modalidade 
licitatória a ser adotada em cada uma das parcelas em que o objeto vier a ser dividido em 
mais de uma licitação (itens 9.2.1 a 9.2.11, TC-028.256/2013-1, Acórdão nº 1.540/2014-
Plenário). 

LICITAÇÕES e SIGILO. DOU de 25.06.2014, S. 1, p. 118. Ementa: recomendação à 
Secretaria de Portos da Presidência da República (SEP/PR) no sentido de que, nas 
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licitações, avalie a vantagem de manter o sigilo do valor estimado de obras cujos serviços 
predominantes não tenham referência nos sistemas oficiais de preços (SINAPI/SICRO) 
(item 9.1.1, TC-004.877/2014-4, Acórdão nº 1.541/2014-Plenário). 

FUNDAÇÃO DE APOIO e LICITAÇÕES. DOU de 25.06.2014, S. 1, p. 158. Ementa: o 
TCU deu ciência à Fundação de Apoio Institucional Rio Solimões sobre impropriedade 
caracterizada pela desclassificação de licitante em face da ausência de assinatura em 
todas as folhas da proposta comercial, contrariando os arts. 3º, § 1º, inciso I, e 43, inciso 
II, Lei nº 8.666/1993, sendo suficiente a assinatura da última folha e a rubrica das demais 
folhas da proposta (item 1.7.1, TC-003.871/2012-6, Acórdão nº 2.666/2014-2ª Câmara). 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. DOU de 25.06.2014, S. 1, p. 169. Ementa: cabe ao 
órgão/entidade concedente dos recursos federais esgotar as medidas administrativas de 
sua alçada e, caso necessário, instaurar processo de tomada de contas especial a ser 
apreciado posteriormente pelo TCU, esclarecendo, ainda, que há a possibilidade de 
suspensão da inadimplência do município caso o administrador atual, estando 
comprovadamente impossibilitado de prestar contas, tenha tomado medidas para o 
resguardo do patrimônio público, nos termos do art. 72, §§ 4º ao 8º, da Portaria 
Interministerial/MP, MF e CGU nº 507/2011 (item 1.7.1, TC-004.594/2014-2, Acórdão nº 
2.767/2014-2ª Câmara). 

PREGÃO ELETRÔNICO. DOU de 26.06.2014, S. 1, p. 108. Ementa: visando evitar o 
ocorrido em pregão eletrônico, o TCU deu ciência ao Ministério da Pesca e Aquicultura de 
que o juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve avaliar tão somente a 
presença dos pressupostos recursais (sucumbência, tempestividade, legitimidade, 
interesse e motivação), constituindo irregularidade a denegação fundada em exame 
prévio de questão relacionada ao mérito do recurso, nos termos da jurisprudência da 
Corte de Contas e dos arts. 11, inciso VII, e 26, “caput”, do Decreto nº 5.450/2005 (item 
1.6, TC-011.143/2014-2, Acórdão nº 1.577/2014-Plenário). 

PREGÃO ELETRÔNICO. DOU de 26.06.2014, S. 1, p. 110. Ementa: o TCU deu ciência 
ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Mato Grosso do Sul no sentido 
de que a exigência de apresentação de laudos/certificados que demonstrem 
conformidade de produtos às normas da ABNT, conforme requisitado em pregão 
eletrônico, deve ser acompanhada de justificativa plausível e fundamentada em parecer 
técnico no bojo do processo, sob pena de infringir os princípios que norteiam o 
procedimento licitatório e de contrariar os Acórdãos de nºs 2.392/2006-P, 2.378/2007-P, 
555/2008-P, 1.846/2010-P e 7.737/2011-2ªC (item 1.7, TC-006.244/2014-9, Acórdão nº 
1.594/2014-Plenário). 

PESSOAL. DOU de 26.06.2014, S. 1, p. 111. Ementa: o TCU cientificou o INSS sobre a: 
a) necessidade de sempre verificar a compatibilidade dos horários daqueles servidores 
que possuem acumulação de cargos permitida pelo art. 37, inciso XVI, alínea "'c", da 



   

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 
DEPARTAMENTO DE AÇÕES ESTRATÉGICAS DE CONTROLE 

DIVISÃO DE NORMAS, ORIENTAÇÃO E SUPORTE AO CONTROLE E  
DIVISÃO JURÍDICA 

 

Missão: Coordenar as atividades de controle interno, zelando pela qualidade e regularidade na 
aplicação dos recursos públicos, para satisfação do interesse social. 

Página 6 de 7 

Constituição Federal, de forma a garantir a qualidade dos serviços prestados por esses 
servidores, em observância ao princípio da eficiência insculpido no “caput” do art. 37 da 
Constituição Federal, bem assim de assegurar a qualidade dos serviços prestados por 
estes servidores e por aqueles que exercem outras atividades no setor privado; b) 
necessidade de verificar a compatibilidade das atividades desenvolvidas pelos servidores 
ocupantes do cargo de vigilante e que laboram, concomitantemente, em empresas 
privadas da área de segurança (itens 9.3.1 e 9.3.2, TC-013.715/2012-7, Acórdão nº 
1.599/2014-Plenário). 

CAPACITAÇÃO. DOU de 26.06.2014, S. 1, p. 111. Ementa: o TCU deu ciência ao 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso/MT - Campus de 
Cáceres de que a contratação de escola de idiomas para promover a capacitação dos 
servidores da unidade, sem a comprovação dos requisitos de singularidade e notória 
especialização, viola o artigo 25, II, da Lei nº 8.666/1993 (item 9.6.1, TC-020.970/2010-2, 
Acórdão nº 1.601/2014-Plenário). 

PÓS-GRADUAÇÃO. DOU de 26.06.2014, S. 1, p. 112. Ementa: o TCU deu ciência ao 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso/MT - Campus de 
Cáceres de que o afastamento de servidor, com manutenção da remuneração, para 
participar de programa de pós-graduação “stricto sensu”, sem o preenchimento do tempo 
mínimo de ocupação do cargo efetivo de pelo menos quatro anos, contraria o disposto no 
artigo 96-A, § 2º, da Lei nº 8.112/1990 (item 9.6.4, TC-020.970/2010-2, Acórdão nº 
1.601/2014-Plenário). 

PREGÃO. DOU de 26.06.2014, S. 1, p. 113. Ementa: alerta ao Conselho Regional de 
Administração do Estado do Rio de Janeiro (CRA-RJ) quanto à ocorrência, no âmbito de 
pregão presencial, de irregularidade caracterizada pela não aceitação de atestados de 
capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito privado, infringindo o 
disposto no art. 30, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, bem como o art. 3º, § 1º, inciso I, da citada 
lei (item 9.5.1, TC-003.083/2014-4, Acórdão nº 1.604/2014-Plenário). 

AUDITORIA, RISCO e TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. DOU de 26.06.2014, S. 1, p. 
118. Ementa: recomendação ao Hospital de Clínicas de Porto Alegre no sentido de que 
aprimore a atuação da área de auditoria interna, para que, à semelhança das orientações 
contidas no item 4.5 da ABNT NBR ISO 31000:2009 e na Norma IPPF/IIA nº 2120, do The 
Institute of Internal Auditors, efetue trabalhos de fiscalização com o objetivo de verificar o 
funcionamento e a eficácia do processo de gerenciamento de riscos de TI, dos planos de 
tratamento desses riscos e dos mecanismos de comunicação (item 9.1.10, TC-
025.684/2013-2, Acórdão nº 1.620/2014-Plenário). 
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ATUALIZAÇÃO NORMATIVA 

EDUCAÇÃO. Lei nº 13.005, de 25.06.2014 (DOU de 26.06.2014, edição extra, S. 1, ps. 
1 a 7) - aprova o Plano Nacional de Educação (PNE) e dá outras providências. 

PATRIMÔNIO. Lei nº 13.004, de 24.06.2014 (DOU de 25.06.2014, S. 1, p. 2) - altera os 
arts. 1º, 4º e 5º da Lei nº 7.347, de 24.07.1985, para incluir, entre as finalidades da ação 
civil pública, a proteção do patrimônio público e social. 

TERCEIRIZAÇÃO. Instrução Normativa/SLTI-MP nº 3, de 24.06.2014 (DOU de 
25.06.2014, S. 1, ps. 98 a 100) - altera a Instrução Normativa nº 2, de 30.04.2008, e seus 
Anexos VII e VIII, e inclui o Anexo IX. (NORMA EM DESTAQUE) 

  

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 
Rua Benjamin Constant, nº 907. 

2º Andar – Centro 
CEP 69.900-064 - Rio Branco – AC 

Tel.: (68) 3215-4120 
E-mail: controladoriageral@ac.gov.br 

 
Equipe responsável 

Kleyber Souza Guimarães - DEPAC 
Joana de Souza Rocha -DINOR 
Joana Fonseca Aguiar - DINOR 

Francisco José Maia Nascimento - DIJUR 
Antonio Sérgio Blasquez - DIJUR 

 
 
 
 

_________________________________ 
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